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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
PERDAS  E  DANOS  C/C  LUCROS  CESSANTES.
PROCEDÊNCIA PARCIAL.  PLEITO  DIVERSO  DO
APRECIADO  E  CONCEDIDO.  DESRESPEITO  AO
ART.  458,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SENTENÇA  EXTRA PETITA.  NULIDADE.  ERROR
IN  PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE  DE
PROLATAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.  RETORNO
DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO. 

-  Considera-se  extra petita  a sentença proferida fora
dos limites do pedido indicado na exordial.

-  É  vedado  ao  Tribunal  conhecer  diretamente  do
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pedido  não  apreciado  em  primeira  instância,  sob
pena  de  violação  ao  princípio  do  duplo  grau  de
jurisdição,  devendo  ser  anulada  a  sentença  e
determinado o retorno dos autos para ser proferido
novo julgamento.

Vistos.

Antônio Maximino do Nascimento ajuizou Ação de
Indenização por Perdas e Danos c/c Lucros Cessantes em desfavor do Município de
Sapé,  alegando  que  desde  de  14  de  dezembro  era  proprietário  de  uma  barraca
comercial  situada  na  Praça  João  Úrsulo,  Centro,  Município  de  Sapé,  situado  no
antigo  parque  infantil.  Acontece  que,  em  meados  de  2007,  o  representante  do
mencionado Município, procurou o autor, informando-lhe do interesse em demolir o
imóvel, sendo-lhe ofertado, em contrapartida, um box no novo terminal rodoviário.
No entanto, da predita conjuntura fática, realizou-se apenas a demolição do barraco,
este avaliado em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), de onde o promovente auferia
R$ 600,00 (seiscentos reais), sem que a edilidade assumisse o ajustado no “Termo de
Compromisso”  outrora  firmado  ente  os  litigantes.  Requereu,  portanto,  os  lucros
cessantes, assim também danos materiais.

Contestação, fls. 25/31, refutando os fatos discorridos
pela  parte  autora,  pois  inexistentes  prova  de  prejuízo  e  de  circunstância  hábil  a
condená-lo em lucros cessantes.

A  Juíza  de  Direito  a  quo  acolheu,  em  parte,  a
pretensão autoral, proferindo seguinte julgamento:

Ante o exposto, com esteio no art. 269, I, do Código
de  Processo  Civil,  JULGO  PROCEDENTE  EM
PARTE  OS  PEDIDOS  E,  POR  CONSEGUINTE,
CONDENO O PROMOVIDO:
1. ao pagamento de indenização por danos morais no
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valor  de  R$  15.000  (quinze  mil  reais),  calcada  nos
cânones  da  exemplaridade,  sem  proporcionar
enriquecimento  sem  causa  do  promovente,
considerando as condições da ofensa, o grau de dolo
do ofensor e a extensão da repercussão dos danos,
acrescidos de juros de mora de 0,5 (meio por cento)
ao  mês  (art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97),  a  partir  do
evento  danoso  (súmula  n.  54  do  STJ),  e  correção
monetária, pelo INPC, devida a partir da publicação
desta decisão.
2. Ao ressarcimento de  danos materiais  no importe
de R$ 500,00 (quinhentos reais), acrescidos de juros
de mora de 0,5 (meio por cento) ao mês (art. 1º-F, da
Lei  nº  9.494/97),  e  correção  monetária  a  partir  do
evento danoso (súmulas n. 43 e 54 do STJ e súmula n.
562 do STF), decidindo o mérito.

Inconformado,  o Município  de  Sapé interpôs
APELAÇÃO às fls.  71/80, alegando a posse clandestina do barraco em referência,
para, em continuidade, reiterar o argumento de ausência de danos morais e lucros
cessantes  ao  recorrido,  assim  também  de  prejuízo  material.  Alternativamente,
postulou a redução da indenização por ofender os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 85.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 90/94, opinou pela manutenção da sentença.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO
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É  cediço que a validade da sentença está atrelada à
observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador, ao decidir
a  controvérsia  posta  em  debate,  deverá  ater-se  à  pretensão  formulada  em  juízo,
sendo-lhe  defeso  decidir  aquém  (citra),  fora  (extra)  ou  além  (ultra)  do  que  for
postulado, conforme estatuem os arts. 128 e 460, ambos do Diploma Processual Civil.
Vejamos:

Art. 128. O Juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa
da parte.

E,

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor, de natureza diversa da pedida, bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado.

Sob esse enfoque, cabe trazer à baila a doutrina de
Fredie Didier Júnior:

Diz-se  extra  petita a  decisão  que  (i) tem  natureza
diversa ou concede ao demandante coisa distinta da
que foi pedida, (ii) leva em consideração fundamento
de fato não suscitado por qualquer das partes,  em
lugar  daqueles  que  foram efetivamente  suscitados,
ou  (iii) atinge sujeito  que não faz parte  da relação
jurídica processual  (In.  Curso de Direito Processual
Civil, vol.  2,  6ª  edição,  Ed.  JusPODIVM,  Salvador:
2011, p. 317).
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Nesta  mesma  linha  de  pensamento,  é  válido
transcrever Humerto Theodoro Júnior, o qual preleciona: 

O limite da sentença válida é o pedido, de sorte que
é nula a sentença ‘extra petita’ e a ‘citra petita’. A
sentença ‘extra petita’ incide em nulidade porque
soluciona causa diversa da que foi proposta através
do  pedido. E  há  julgamento  fora  do  pedido  tanto
quando o juiz defere uma prestação diferente da que
lhe foi  postulada,  como quando defere a prestação
pedida, mas com base em fundamento jurídico não
invocando como causa do pedido na propositura da
ação.  Quer  isto  dizer  que  não  é  lícito  ao  julgador
alterar o pedido, nem tampouco a ‘causa petendi’ (In.
Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 22ª edição,
Ed.  Forense,  Rio  de  Janeiro:  1997,  p.  516/517)  -
destaquei.

A  partir  de  uma  análise  sistemática  da  peça
vestibular,  vê-se  que  o  promovente  pretendia  receber  danos  materiais  e  lucros
cessantes, consoante inequivocamente se infere do rol de pedidos de fls. 10/11.

Oportuno  mencionar  que,  ao  decidir  o  litígio,  o
Julgador deve considerar os pedidos formulados ao longo da peça inaugural, não
devendo cingir-se, portanto, a pretensão diversa.

Mas foi  justamente isso que aconteceu na presente
lide, uma vez que a sentenciante deferiu danos morais sem terem sido almejados
pelo autor, segundo o conteúdo exposto na inicial.

Sob esse prisma, Misael Montenegro Filho assevera:
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O normal é que o pedido seja formulado no desfecho
da  petição  inicial,  em  compartimento  determinado
dessa  manifestação  processual.  Não  obstante  a
constatação,  a  jurisprudência  entende  que  o
magistrado deve colher da comentada peça todos os
pedidos  formulados,  não  se  limitando  a  enfrentar
apenas  os  que  tenham  sido  alocados  no
compartimento que recebeu do autor a denominação
“DO PEDIDO”. Assim, se na parte dos fatos ou da
fundamentação jurídica foi manifestada determinada
pretensão,  o  magistrado  deve  enfrentá-la  -  para
acolhê-la ou não -, não podendo desprezá-la por ter
sido  formulada  de  forma  distanciada  dos  demais
pedidos,  contidos  no  desfecho  da  peça  processual.
(In. Curso de Direito Processual Civil. Teoria Geral
do Processo e Processo de Conhecimento, vol. I, 8ª
edição, ed. Atlas S/A, 2012, p. 141). 

Nessa  senda,  já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de
Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  INEXISTÊNCIA.  INTERPRETAÇÃO
LÓGICO-SISTEMÁTICA  DOS  PEDIDOS.  1.  O
Acórdão recorrido encontra-se em consonância com
o  entendimento  desta  Corte,  segundo  o  qual  o
pedido  deve  ser  extraído  a  partir  de  uma
interpretação  lógico-sistemática  de  toda  a  petição
inicial.  2.  "O  pedido  feito  com  a  instauração  da
demanda emana de interpretação lógico-sistemática
da  petição  inicial,  não  podendo  ser  restringido
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somente  ao  capítulo  especial  que  contenha  a
denominação 'dos pedidos', devendo ser levados em
consideração, portanto, todos os requerimentos feitos
ao  longo  da  peça  inaugural,  ainda  que  implícitos.
Assim, se o julgador se ateve aos limites da causa,
delineados  pelo  autor  no  corpo  da  inicial,  não  há
falar em decisão citra, ultra ou extra petita. " (AGRG
no RESP 243.718/RS,  Rel.  Rel.  Vasco Della Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS),  Terceira
Turma, julgado em 28.9.2010, DJe 13.10.2010.) Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.198.808;
Proc. 2010/0115250-4; ES; Segunda Turma; Rel. Min.
Humberto Martins; Julg. 24/05/2011; DJE 01/06/2011).

Diante do panorama acima narrado, constata-se que
o  decisum vergastado julgou fora dos limites da pretensão postulada,  haja vista a
sentença ter julgado procedente, em parte, o pedido, deferindo-lhe danos morais.  É
dizer, a sentença ora guerreada caracteriza-se como extra petita.

Sendo assim, considerando ser o decisum hostilizado
extra petita, a sua declaração de nulidade é medida cogente.

Nesse  sentido,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:
                                                

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. CAUSA DE PEDIR. ACÓRDÃO
DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  FUNDAMENTOS
DIVERSOS.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
NULIDADE. 1. Verificada a existência de omissão e
contradição na decisão embargada, os embargos de
declaração devem ser acolhidos para sanar os vícios.
2. Há julgamento extra petita quando o juiz concede
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prestação  jurisdicional  diferente  da  que  foi
postulada ou quando defere a prestação requerida,
porém,  com  base  em    fundamento   não  invocado
como causa de pedir. 3. O julgamento ocorrido fora
dos  limites  traçados  pela  parte  está  sujeito  à
declaração de nulidade. 4. Embargos de declaração
acolhidos  com  efeitos  infringentes  para  dar
provimento  ao  agravo  regimental.  (STJ  -  EDcl  no
AgRg  no  Ag:  1225839  RS  2009/0138869-5,  Relator:
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Data  de
Julgamento: 06/06/2013, T3 – Terceira Turma, Data de
Publicação: DJe 12/06/2013) - destaquei.

Acerca do assunto, arestos deste Sodalício:

APELAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  E  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  ICMS.  BASE
DE  CÁLCULO.  PERCENTUAL  UTILIZADO
SUPERIOR  AO  ESTABELECIDO  EM  LEI.
COBRANÇA  INDEVIDA.  INEXISTÊNCIA  DE
CORRELAÇÃO  ENTRE  A  SENTENÇA  E  O
PEDIDO.  OFENSA  AOS  ARTS.  128  E  460,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA
EXTRA  PETITA.  NULIDADE.  PROVIMENTO.  A
teor do disposto nos artigos 128 e 460, do código de
processo  civil,  não  pode  o  magistrado  proferir
decisão  fora  dos  limites  estabelecidos  no  pedido
inicial, sob pena de configurar nulidade da decisão
por  julgamento  extra  petita.  (TJPB;  AC
001.2010.014099-3/002; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Juiz Convocado Marcos Coelho de Salles;
DJPB 22/01/2014) - negritei.
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E, 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. Remessa
oficial. Ação de revisão de aposentadoria. Professor
municipal.  Pedido  de  equiparação  dos  proventos
com a remuneração da ativa. Reajuste concedido por
Lei municipal. Apreciação de matéria não ventilada
na  petição  inicial.  Condenação  do  município  a
concessão  de  aposentadoria  rural  à  promovente.
Sentença  “extra  petita”.  Nulidade  do  “decisum”
decretação “ex officio”. Necessidade de prolação de
nova  decisão.  Retorno  dos  autos  ao  magistrado
singular. Remessa oficial prejudicada. A sentença que
aprecia pedido diverso daquele ventilado na inicial
incorre em vício “extra petita”, cuja consequência é a
declaração  de  nulidade  do  decisório  e  dos  atos
processuais dele dependentes,  bem como o retorno
dos autos ao juízo “a quo”, para prolatação de novo
veredicto, sob pena de supressão de instância. (TJPB;
Rec.  078.2010.000479-1/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Convocado  Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 24/10/2013; Pág. 15). 

Logo, em virtude de a magistrada ter se manifestado
de forma diversa dos limites descritos na inicial, deve ser desconstituído o  decisum
hostilizado,  posto  padecer  de  error  in  procedendo,  incabível  de  correção  nesta
instância.

Nesse panorama, sendo a decisão extra petita, forçoso
declarar  a  sua  nulidade,  restando,  por  óbvio,  prejudicadas  as  demais  questões
suscitadas. 
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Ante o exposto,  por ser a decisão    extra petita,  DE
OFÍCIO,  ANULO  O  PROCESSO  A  PARTIR  DA  SENTENÇA, inclusive,
determinando o retorno dos autos ao Juízo  a quo,  para que profira nova decisão,
atentando-se  para  os  exatos  termos  da  lide  proposta.  Por  conseguinte,  julgo
prejudicado o recurso.

P. I.

João Pessoa, 02 de março de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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